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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 038/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0797/25 

 

3.2.1.1. O MUNICIPÍO DE CAMPO FORMOSO/SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

Estado da Bahia, por intermédio do Sr. Cristiano Cesar Vieira Galvão, Secretário Municipal de Administração, 

Decreto Municipal nº 092/2024, mediante a Pregoeira, nomeada pelo Decreto Municipal nº 257/2024, de 

26/12/2024, torna público, para conhecimento dos interessados, a fim de credenciar e analisar propostas, que fará 

realizar a Licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo Menor preço global, conforme 

indicado no objeto, nas condições e especificações estabelecidas neste Ato Convocatório, no Termo de Referência 

(anexo I) e demais anexo. 

3.2.1.2. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, publicada no 

D.O.U. de 05 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 223/2023, de 22/12/2023, que regulamenta a Lei Federal das 

Licitações Públicas, no âmbito do município, bem como serão ofertados os privilégios antevistos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações e Decreto Municipal nº 019/2020, de 05/02/2020, e onde couber, o 

Decreto Federal n. º10.024/2019, de 20 de setembro de 2019. 

 

PUBLICAÇÕES: 

3.2.1.3. A publicidade desse procedimento licitatório obedecerá ao estipulado no Art. 54 da Lei Maior de 

Licitações Públicas nº 14.133/2021. 

 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 

 

EDITAL DISPONÍVEL NOS LINKS: 

https://www.gov.br/pncp/pt-br  

https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php. 
https://doem.org.br/ba/campoformoso 

 

SECRETARIA 

INTERESSADA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICAÇÃO NO PNCP 
 

06/10/2025 
ID CONTRATAÇÃO PNCP 

............. 

DATA E HORA DE 

INÍCIO DAS PROPOSTAS 09H:00M DO DIA 07/10/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO DIA 13/10/2025. 

DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS 08H:30M DO DIA 17/10/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

SESSÃO PÚBLICA 

DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS 
09H:00M DO DIA 17/10/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL DA DISPUTA https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - SRP 
SIM 

PREFERÊNCIA 

ME/EPP/MEI/EQUIPARADAS 
NÃO 

DUVIDAS EDITAL - CONTATO 

TELEFÔNICO 

Setor de Licitações – 074 – 3645-1302 

Endereço Eletrônico: clc@campoformoso.ba.gov.br 

Horário de Expediente das 08h ás 13h:30min 
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DUVIDAS NO ACESSO AO 

SISTEMA PREGÃO 

ELETRÔNICO OU SRP 

ELETRÔNICO: 

 

Contato do Provedor do Sistema: (074) – 9 9996-9914 (WhatsApp) Atendimento 

via mensagens. ²Vídeos com instruções de navegabilidade disponíveis em 

nosso tutorial (página principal do Pregão Eletrônico ou RSP Eletrônico). 

(Favor Atenção a Cláusula 2, Desse Caderno Licitatório) 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços continuados de apoio administrativo e operacional para atender as necessidades do Município de Campo 

Formoso/BA, conforme especificações constantes no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

2. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, FINAL DE ACOLHIMENTO E INÍCIO 

DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

2.1. Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 

informação – INTERNET, através do site https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php  

 

2.2. Endereço para envio da documentação (proposta e habilitação): Exclusivamente pelo sistema 

https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php.  

 

 

2.3. Será sempre considerado o horário de Brasília - DF para todas as indicações de tempo constantes neste edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

neste instrumento e nos seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham 

realizado seu credenciamento como usuário no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site 

https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php pela atribuição de chave de identificação e senha individual, 

a qual é pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a e-Município a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

 

3.4.3. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. 

 

3.4.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.4.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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3.4.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.4.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 

3.4.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.4.10. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.4.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio 

 

3.2.11.1. Justificativa para nao aceitar empresas reunidas em Consórcio: Considerando que a contratação tem 

por objeto a prestação de serviços comuns, prestados por várias empresas no mercado, não será admitida a 

participação de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, de modo a aumentar a 

competitividade no certame e, por conseguinte, a sua economicidade. Justifica-se a vedação da utilização de 

consórcios pelo fato de que o objeto desta contratação não permite sua subsunção às hipóteses de alta complexidade 

do serviço ou valores extremamente altos que indicariam a necessidade de associação de empresas para esse 

desiderato. Ademais, a jurisprudência mais recente do TCU faz menção, inclusive, às hipóteses citadas pela doutrina 

que autorizam a utilização do consórcio, a saber, “quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as 

circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares”. É de se destacar, portanto, que qualquer empresa 

com as qualificações técnicas e econômico-financeiras exigidas é capaz de atender ao objeto do contrato, afastando 

os fundamentos autorizadores da utilização de consórcio; 

 

3.4.12. Considerando que a execução do objeto a ser contratado exigirá subordinação jurídica entre o 

prestador/obreiro e o contratado, bem como a pessoalidade e a habitualidade, fica vedada a participação de 

cooperativas no presente certame. (Acórdão nº 1815/2003-Plenário, Acórdão nº 307/2004-Plenário - Súmula nº 281 

TCU e Termo de Conciliação Judicial - Ação Civil Pública nº 01082-2002-020-10-00-0, Vigésima Vara do 

Trabalho de Brasília, MPT x Cooperativas e União Federal - vedação de contratar cooperativas que atuem em 

atividades como serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e 

instalações, dentre outros); 

 

3.4.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, conforme Acórdão nº 746/2014 - TCU - 

Plenário; 

 

3.4.14. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão nº 2847/2019 - TCU - Plenário; 

 

3.4.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
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por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta inicial contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, de 

acordo com o critério de julgamento, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2.1. O licitante deverá inserir sua proposta de preços inicial acompanhado das planilhas de composição de preços 

unitários por item no sistema https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php, sem que haja nenhuma 

identificação do licitante, conforme especificações do Termo de Referência, sob pena de desclassificação; 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação das propostas pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Após a fase de disputa e negociação com a Pregoeira. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico prazo de 02 (duas) horas, simultaneamente, a proposta adequada ao último lance após 

negociação com a Pregoeira e os documentos de habilitação, observado o disposto no item 8, deste Edital. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
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em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 

de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do objeto; 

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de sua apresentação. 
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5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas municipal, quando participarem de licitações públicas. 

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte dos contratados, pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após odevido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrênciade superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da sessão publica deste pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

item 2.4. deste edital, no sítio https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php . 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

6.4. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos. 

6.4.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

6.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

6.5. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. Aberta a etapa competitiva, 

os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais). 

6.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

6.9. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

6.10. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.11. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.12. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
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6.13. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.14. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários 

6.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

6.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

6.19. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor. 

6.20. A PRESENTE LICITAÇÃO POSSUI ORÇAMENTO SUPERIOR AO TETO ESTIPULADO PARA 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, DIANTE DISSO, NÃO SERÁ CONFERIDO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO AO ROSÁRIO DE EMPRESAS QUE SE ENCONTRA SOB O MANTO DA LEI 

123/2026, CONFORME NORMA HOSPEDADA NO ARTIGO 4º DA LEI 14.133/2021. 

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

6.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.25. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado acompanhada das planilhas de composição de 

preços unitários por item levando em consideração as exigências previstas no Anexo I do Edital, sob pena de 

desclassificação. 

6.26. É facultado aa Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.27. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
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a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 

Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art.29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício. Esta previsão não se aplica para itens ou 

lotes cujo valor orçado ultrapassar o teto para enquandramento de EPP, consoante disciplina do artigo 4º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, somente quando couber, a 

Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta arrematante que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. O licitante deverá encaminhar proposta e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase 

derecebimento de propostas e momento da apresentação de documentos de habilitação. 

8.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
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do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral próprio da Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, ou 

SICAF, com a apresentação do mesmo e a situação do fornecedor. 

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.6.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer Licitante, de forma imediata, sob pena de preclusão, poderá manifestar sua 

INTENÇÃO de recorrer, em campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública. (Art. 165, 

§1º, I, Lei Federal nº 14.1332021). 

9.1.1. Via “CHAT”, o sistema eletrônico informará o prazo estipulado, pela Pregoeira, para inserção da mencionada 

intenção de recurso, da qual, findo este prazo, o sistema não mais aceitará que seja inserida a intenção de recorrer. 

9.2. As razões do recurso administrativo, acima mencionado, deverão ser enviados via e-mail, na condição 

explicita de que os originais deverão ser remetidos via sedex, endereçada à Prefeitura Municipal de Campo 

Formoso/BA/Setor de Protocolo, sito a Rua Dr. Alexandrino Guimarães nº 25, Centro, Código de Endereçamento 

Postal nº 44.790-000, dentro do prazo recursal de três dias úteis, chancelando a remessa postal informando via e-

mail clc@campoformoso.ba.gov.br o número da postagem, para rastreamento e confirmação. O descumprimento 

dessa regra tornará o recurso intempestivo.  

9.3. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos 
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9.4. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

9.5.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

9.5.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

10.1.5. Fraudar a licitação; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
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10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5%a 15% do valor do contrato 

licitado; 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
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da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial até o 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrónica, na plataforma e-

Município. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo VI e 

nas condições previstas neste Edital; 

12.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (dozes) meses, a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante a lavratura da respectiva ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município e pelo(s) licitante(s) vencedor(es), que deverá observar os 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, deste edital e demais normas pertinentes, incluindo as disposições previstas 

para o Sistema de Registro de Preços e as orientações específicas do órgão gestor. 

13.1.1. Integra o presente instrumento a minuta da Ata de Registro de Preços a serem celebradas entre as partes, 

conforme modelo no Anexo IX (Minuta da Ata de Registro de Preços). 

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 

disposições elencadas na Ata de Registro de Preços, anexa a este edital. 

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos 

termos do modelo que integra este Edital. 

13.2.1. O Licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da homologação, para 

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município 

de Campo Formoso/BA. 

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.3. A Pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preços, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os serviços 

com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no caso do licitante vencedor não 

assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes para 

fazê-lo nas mesmas condições. 

13.2.4. Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à Administração Municipal convocar os licitantes 

remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à 

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação 

previstos nas planilhas de composição de preços, anexo ao Edital. 

13.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e em seu sítio eletrônico oficial, conforme disposto no art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a sua assinatura, garantindo a devida transparência e 

publicidade do ato. 

13.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, salvo nas hipóteses 

previstas no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, respeitando-se os limites legais e as condições estabelecidas no 

contrato. 

13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partir da data de sua assinatura e terá 

vigência pelo prazo de até 12 (doze) meses, conforme disposto no art. 82, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, sendo 

vedadas prorrogações. 

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de Produtos, obedecida a 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 

condições. 

13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 

quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que 

não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial do Município de 
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Campo Formoso/BA e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado 

constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

13.10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 

sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

13.11. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverão ser observadas as disposições constantes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente os critérios para revisão, reajuste e repactuação previstos nos artigos 40, 124 

e 125, garantindo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

13.12. Antes de receber o pedido para prestação de serviços e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 

ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 

comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao 

preço registrado, por fato superveniente. 

13.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e 

aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 

13.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores à 

média daqueles apurados pelo Município para determinado objeto. 

13.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais 

fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1º colocado ou 

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

 

14. DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, as contratações eventualmente formalizadas pelo órgão ou 

entidade participante deverão observar o disposto naquele instrumento jurídico, bem como respeitar as condições e 

requisitos constantes no Termo de Referência. 

 

15. DA GARANTIA: 

15.1. Garantia da Proposta: 

15.1.1. Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta inicial, nos termos do artigo 58, da Lei nº 

14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de Pré-

habilitação. 

15.1.2. A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado para contratação, nas 

modalidades previstas no §1º do art. 96 desta Lei. 

15.1.3. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o caso. 

15.2. Garantia da contratação: 

15.2.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 

bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor da contratação.  

15.2.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 
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assinatura do contrato.  

15.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias 

após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas.  

15.2.4. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a 

preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

15.2.5. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

15.2.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 

mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos 

de suspensão contratual.  

15.2.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 

assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

15.2.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em 

favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

15.2.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

15.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

15.2.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com 

resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização 

regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

15.2.12. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o 

número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da 

Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

15.2.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento 

de:  

15.2.14. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;   

15.2.15. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

15.2.16. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

Contratado.  

15.2.17. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 

decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de 

inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

15.2.18. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
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ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

15.2.19. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração.  

15.2.20. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

15.2.21. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

15.2.22. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

15.2.23. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa 

do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 

Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

15.2.24. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de 

declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato.  

15.2.25. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

15.2.26. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.   

15.2.27. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

15.2.28. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente será 

liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, 

sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 

garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

15.2.29. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

15.2.30. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante poderá 

utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da 

não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em 

outra atividade de prestação de serviços. 

15.2.31. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo de 

Referência. 

15.2.32. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

15.2.33. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista no Termo de 

Referência. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

Diário Oficial do Município de Campo Formoso - BA e endereço eletrônico www.campoformoso.ba.gov.br e em 

https://emunicipio.com.br/pmcf/modalidade/index.php.  

16.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

▪ ANEXO I – Termo de Referência; 

▪ ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada; 

• ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

• ANEXO IV – Modelo de Declaração de Autenticidade; 

▪ ANEXO V – Minuta do Termo de Contrato; 

▪ ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

 

Campo Formoso - BA, 02 de outubro de 2025 

 

 

 

Cristiano César Vieira Galvão 

Secretário de Administração do Município 

Decreto nº092/2024 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra, contemplando os serviços de apoio administrativo, operacional e técnico, para atender às necessidades do 

Município de CAMPO FORMOSO/BA, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.  

1.2. Nos termos do parágrafo único do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, o objeto da presente licitação 

caracteriza-se como serviço comum.  

1.3. Será adotado o Sistema de Registro de Preço (SRP), tendo como critério de julgamento o menor preço global.  

1.4. Estabelece-se o prazo de vigência contratual de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação na forma prevista no 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. O custo estimado da contratação é de R$ 34.961.880,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e sessenta e um 

mil, oitocentos e oitenta reais) 

1.6. Os serviços e seus respectivos quantitativos, valores unitários da hora e total são discriminados na tabela abaixo.  

 

QUADRO RESUMO - PROPOSTA REFERÊNCIA 

SERVIÇO 

QUANTITATIVO 

DE HORAS 

ESTIMADA  

VALOR 

UNITÁRIO DA 

HORA 

 VALOR TOTAL  

1 AUXILIAR ADMINISTRATIVO  73000 R$ 16,63  R$ 1.213.990,00  

2 CONDUTOR ONIBUS ESCOLAR 10000 R$ 25,85  R$ 258.500,00  

3 Condutor de veículos Leves 12000 R$ 22,62  R$ 271.440,00  

4 SERVIÇO DE RECEPÇÃO 25400 R$ 16,63  R$ 422.402,00  

5 INSTRUTOR DE CURSOS LIVRES 6600 R$ 16,63   R$ 109.758,00  

6 
MONITOR DE TRANSPORTE 

ESCOLAR 
4000 

 R$                     

16,63  
R$ 66.520,00  

7 Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 32000 
 R$                    

17,84  
R$ 570.880,00  

TOTAL DE HORAS 163.000 

VALOR TOTAL MÊS  R$ 2.913.490,00  

VALOR GLOBAL DO SERVIÇO  R$ 34.961.880,00  

 

Descrição Detalhada das Funções e Atividades 

 

01. AUXILIAR ADMINISTRATIVO (CBO 4110-05) 

Atividades principais: 
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• Prestar suporte em tarefas administrativas como arquivamento, controle de documentos e emissão de relatórios; 

• Atender ao público e telefone; 

• Organizar processos e ofícios; 

• Lançar dados em sistemas e planilhas; 

• Apoiar atividades da chefia imediata em diversos setores da prefeitura. 

 

02. CONDUTOR DE ÔNIBUS ESCOLAR 7824-20 

• Conduzem e vistoriam ônibus, trólebus de transporte coletivo de passageiros urbanos e metropolitanos, ônibus 

rodoviários de longas distâncias e veículos escolares; 

• Verificam itinerário de viagens; 

• Controlam o embarque e desembarque e procedimentos no interior do veículo; 

• Executam procedimentos para zelar pela segurança e pelo conforto dos passageiros e/ou de alunos; 

• Habilitam-se periodicamente para conduzir ônibus e veículos escolares. 

 

03. CONDUTOR DE VEÍCULOS LEVES (CBO 7832-05) 

Atividades principais: 

• Conduzir automóveis oficiais para transporte de servidores, documentos e insumos; 

• Cumprir rotas administrativas e demandas intermunicipais; 

• Zelar pela conservação dos veículos; 

• Controlar combustível, quilometragem e cronogramas de manutenção. 

 

04. SERVIÇOS DE RECEPÇÃO (CBO 4221-05) 

Atividades principais: 

• Atender ao público em recepções e balcões de serviços; 

• Prestar informações, direcionar usuários e organizar filas; 

• Auxiliar em registros simples e organização de atendimento; 

• Manter a limpeza e organização do local de trabalho. 

 

05. INSTRUTOR DE CURSOS LIVRES (CBO 3331-10) 

Atividades principais:  
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• Planejar, desenvolver e lecionar aulas em diversas áreas, como o ensino profissionalizante, o desenvolvimento 

de competências e a formação em habilidades específicas; 

• Este profissional pode trabalhar em instituições de ensino, empresas ONGs ou de forma autônoma, tanto 

presencialmente como online, e não necessita de formação superior para lecionar. 

 

06. MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 3341-15 

• Cuidam da segurança do aluno nas dependências e proximidades da escola e durante o transporte escolar; 

• Inspecionam o comportamento dos alunos no ambiente escolar e durante o transporte escolar; 

• Orientam alunos sobre regras e procedimentos, regimento escolar, cumprimento de horários; 

• Ouvem reclamações e analisam fatos; 

• Prestam apoio às atividades acadêmicas, controlam as atividades livres dos alunos, orientando entrada e saída de 

aluno, fiscalizando espaços de recepção, definindo limites nas atividades livres; 

• Organizam ambiente escolar e providenciam manutenção predial.   

 

07. AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL (CBO 3311-10) 

Atividades principais: 

• Auxiliar na rotina das crianças em creches (alimentação, higiene, descanso); 

• Apoiar educadores nas atividades pedagógicas; 

• Acompanhar brincadeiras e socialização; 

• Registrar ocorrências diárias das turmas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Campo Formoso/BA demanda a contratação de pessoa jurídica para a prestação contínua de 

serviços terceirizados, com cessão de mão de obra residente, de apoio administrativo, incluindo o fornecimento de 

fardamento, visando garantir a execução regular, eficiente e contínua das atividades administrativas e de suporte às 

diversas secretarias municipais. A necessidade decorre da insuficiência de pessoal próprio para atender de maneira 

satisfatória às crescentes demandas da Administração Pública Municipal, especialmente nos serviços de apoio 

administrativo, organização documental, atendimento ao público, apoio logístico e demais funções auxiliares 

indispensáveis ao bom funcionamento da máquina pública. 

Campo Formoso ocupa a 11ª posição em extensão territorial no Estado da Bahia, com aproximadamente 7.000 km². 

Segundo o Censo Demográfico de 2022, a população é de 71.377 habitantes, estimada em 74.894 para 2024, 

distribuídos em cerca de 40% na sede municipal e 60% em 180 povoados da zona rural. Diante dessa realidade 

geográfica e populacional, o Município é responsável pela manutenção de 145 poços artesianos, 122 unidades 
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escolares com 13.389 alunos matriculados, 14 Unidades Básicas de Saúde (UBS), 1 Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), 4 Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e 28 Serviços 

de Convivência vinculados à Secretaria de Desenvolvimento Social, além das demandas das demais 11 secretarias 

municipais. 

Embora o Município possua 210 rotas de transporte escolar licitadas e ativas, há necessidade de contratação de 

condutores para a frota própria, considerando a previsão de crescimento do número de matrículas na rede pública, 

que deverá alcançar cerca de 15.000 alunos até 2026. Adicionalmente, será iniciada ainda neste ano a construção de 

8 creches em tempo integral, reforçando a prioridade dada às áreas de educação, saúde, assistência social, geração 

de emprego, infraestrutura e prestação de serviços de qualidade à população. 

Para assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços públicos, torna-se imprescindível a contratação de mão de 

obra terceirizada, conforme quantitativos detalhados em planilha anexa, contemplando funções essenciais como 

auxiliares de limpeza, auxiliares administrativos, auxiliares de desenvolvimento infantil, monitores de transporte 

escolar, instrutores de cursos livres, recepcionistas, porteiros, operadores de sistemas de abastecimento de água, 

vigias, motoristas, pedreiros e ajudantes de pedreiros. 

A contratação da empresa especializada em fornecimento de mão de obra terceirizada é medida essencial para 

atender às crescentes demandas administrativas e operacionais do Município, garantindo eficiência, continuidade e 

qualidade nos serviços prestados à população. Além disso, a utilização de serviços terceirizados possibilita maior 

flexibilidade na alocação de recursos humanos, atende demandas específicas de forma ágil e permite que os 

servidores efetivos se concentrem nas atividades estratégicas, em consonância com os princípios da eficiência, 

economicidade e continuidade do serviço público. 

A prática da terceirização de serviços está consolidada na Administração Pública, com respaldo legal na Lei Federal 

nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), permitindo a contratação de terceiros para execução de 

atividades acessórias, instrumentais ou complementares às atribuições dos órgãos públicos. O Município de Campo 

Formoso já adota, de forma recorrente e planejada, a contratação de empresas especializadas para atividades não 

finalísticas, como serviços gerais, limpeza, vigilância, apoio administrativo e manutenção predial, contribuindo para 

a racionalização de recursos, redução de custos operacionais e maior agilidade na execução das tarefas, permitindo 

que o quadro próprio de servidores concentre-se nas funções essenciais. 

Dessa forma, a continuidade e/ou ampliação da contratação de serviços terceirizados é plenamente justificada, 

considerando: 

• A carência de servidores efetivos em algumas áreas administrativas; 

• A necessidade de garantir a continuidade dos serviços públicos, evitando descontinuidade por ausência de 

pessoal; 

• A eficiência administrativa na alocação de recursos humanos; 

• A possibilidade de especialização e qualificação técnica dos serviços contratados. 
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Cumpre destacar que, mesmo diante da necessidade de contratação de serviços terceirizados para suprir a 

insuficiência de pessoal próprio e garantir a regularidade das atividades essenciais, a Administração Pública mantém 

como medida primordial a realização de concurso público, instrumento indispensável para o provimento efetivo dos 

cargos e para a consolidação do quadro permanente de servidores. Assim, a contratação ora proposta configura-se 

como medida transitória e complementar, sem afastar o compromisso institucional com a seleção e nomeação de 

servidores efetivos. 

Portanto, a contratação de serviços terceirizados pelo Município de Campo Formoso constitui medida legítima, 

eficaz e vantajosa, institucionalizada na gestão pública local e com resultados positivos comprovados, garantindo a 

continuidade, eficiência e qualidade dos serviços públicos prestados à população. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo abrange apoio administrativo nas diversas unidades deste Município de 

Campo Formoso-BA, de acordo com a necessidade existente de cada secretaria do Município, a ser realizada de 

forma indireta, por intermédio da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados 

com dedicação exclusiva de mão de obra.  

Trata-se de serviços comuns, com fornecimento de mão de obra continuada, a serem contratados mediante licitação, 

na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, não se constituindo em 

quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido ato normativo, cuja execução indireta é vedada.  

A contratação em tela não permite definir uma forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com 

base no resultado, consoante dispõe o Acórdão 3023/2016-TCU-Plenário, e no Anexo V da IN 05/2017 – MP, vez 

que, em face do objeto, não existe um padrão nos serviços executados, em razão da multiplicidade de áreas de 

atuação e distribuição de cargos, impedindo a criação de indicadores de aferição de resultados com aplicação de 

instrumentos de medição e indicadores de produtividade. A prestação dos serviços que constituem objeto deste 

processo administrativo não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 

Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

O início da vigência do contrato coincidirá com a data de sua assinatura ou data estipulada no próprio contrato, 

sendo a implantação dos postos de trabalho e a respectiva prestação dos serviços iniciar-se-ão somente na data 

indicada em ordem de serviço a ser emitida pela Contratante, a partir de quando, também, a Contratada fará jus ao 

pagamento correspondente.  

A solução deverá ser implementada nos ambientes de trabalho já existentes e sem que haja interrupção das 

atividades ordinariamente desempenhadas por servidores.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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A contratação deverá atender aos seguintes requisitos essenciais, observando as especificidades das atividades: 

a. O Termo de Referência deverá prever a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados de apoio administrativo, recepção e serviços técnicos, incluindo o fornecimento de uniformes.  

b. A prestação dos serviços é considerada de forma contínua, a qual será prestada de forma consecutiva, por mais de 

um exercício financeiro, e desta forma, o prazo para execução dos serviços e de vigência do contrato é de 12 (doze) 

meses, contados da data de início da efetiva prestação dos serviços, prorrogável, sucessivamente, na forma do 

disposto no Capítulo V, da Lei n°14.133/2021. A previsão da possibilidade de prorrogação contratual se justifica em 

razão de o objeto se enquadrar como serviço continuado, tendo em vista que compreende a prestação do serviço 

(obrigação de fazer), sendo um serviço auxiliar, necessário ao órgão para o desempenho de suas atribuições, cuja 

interrupção pode vir a comprometer no funcionamento das atividades finalísticas do órgão.  

c. O objeto a ser contratado, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 14.133, por 

possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.  

 

d. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, não se constituindo 

em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido ato normativo, cuja execução indireta é vedada.  

 

e. Não há no caso em tela, necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.  

 

f. A solução deverá ser implementada com observância às Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança do 

Ministério do Trabalho e Emprego (atual Ministério da Economia), em especial a NR nº 24, que dispõe sobre as 

condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho. g. A solução deverá observar os ditames da Lei 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD.  

 

g. Os serviços deverão ser prestados nas dependências das secretarias do Município de Campo Formoso.  

l. Os postos fixos funcionarão de segunda a sexta-feira, no período entre 8h às 18h, sendo os horários definidos pela 

Administração, conforme horário de funcionamento e demandas da unidade administrativa do órgão. Poderá, em 

casos excepcionais, devidamente autorizados pela administração, conforme necessidade da mesma, ser efetuado 

serviços em dias e horários diferenciados.  

 

h. A solução contará com a obrigatoriedade de registro de ponto, visando atestar a fidedignidade dos horários de 

trabalho realizado pelos colaboradores, vez que o quantitativo de colaboradores ao comparado com os servidores 

responsáveis pela realização da gestão é superior, inviabilizando assim, a realização da conferência das jornadas de 

outro modo.  
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i. A solução contará ainda com a obrigatoriedade de manutenção de um preposto da empresa contratada nas 

dependências do órgão, em virtude da inadmissibilidade da subordinação direta, típica de vínculo empregatício, para 

o cumprimento da prestação de serviços e peculiaridades específicas das atribuições.  

 

j. A métrica a ser adotada para remuneração da empresa contratada será a de hora homem, sendo o pagamento 

proporcional as horas trabalhadas, uma vez que se torna inviável a medição dos serviços por determinada unidade 

quantitativa ou aferição por resultados, conforme demonstrado no item.  

 

k. Considerando que a contratação tem por objeto a prestação de serviços comuns, prestados por várias empresas no 

mercado, não será admitida a participação de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 

de modo a aumentar a competitividade no certame e, por conseguinte, a sua economicidade. Justifica-se a vedação 

da utilização de consórcios pelo fato de que o objeto desta contratação não permite sua subsunção às hipóteses de 

alta complexidade do serviço ou valores extremamente altos que indicariam a necessidade de associação de 

empresas para esse desiderato. Ademais, a jurisprudência mais recente do TCU faz menção, inclusive, às hipóteses 

citadas pela doutrina que autorizam a utilização do consórcio, a saber, “quando as dimensões e a complexidade do 

objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares”. É de se destacar, portanto, que 

qualquer empresa com as qualificações técnicas e econômico-financeiras exigidas é capaz de atender ao objeto do 

contrato, afastando os fundamentos autorizadores da utilização de consórcio.  

 

l. Não será permitida a participação de cooperativas na contratação, em razão do caráter necessário de subordinação 

entre os empregados e a empresa contratada, característica essa que veda a participação de cooperativas, nos termos 

da Lei 12.690/2012 e Acórdãos 2.720/2008 e 2.221/2013, ambos do Plenário do Tribunal de Contas da União. A 

mão de obra a ser contratada deverá ser qualificada e cumprir os requisitos mínimos dispostos no Termo de 

Referência.  

 

m. A solução deverá prever que a contratada apresente atestado de qualificação ténico-operacional para demonstrar 

que presta ou prestou, de forma satisfatória, o serviço contínuo especificado mediante equipe em quantidade igual 

ou superior a 50% do total de empregados a serem contratados. Além disso, a contratada deverá comprovar 

qualificação econômico-financeira para análise dos compromissos firmados e análise das demonstrações contábeis 

para segurança à Administração do adimplemento contratual.  

 

n. Justificativa para a exigência de qualificação econômico-financeira e técnico-operacional: É dever do 

administrador público proteger a Administração e o patrimônio público. Para tal, deve o instrumento convocatório 

prever exigências que, efetivamente, tragam maior segurança ao erário, sem restringir, desnecessariamente, o caráter 

competitivo do certame licitatório. Dentro das formas possíveis de segurança à Administração seria a análise dos 

índices contábeis, combinada com a verificação de patrimônio líquido e de capital circulante líquido das licitantes, 

para além da prestação de garantia. Assim seria possível afastar as licitantes que não possuem condições de 
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contratar com a Administração, mas sem eliminar aquelas que detenham potencial econômico para cumprir o 

contrato, o que poderia ser comprovado mediante garantia, trazendo segurança à Administração do adimplemento 

contratual. A ausência de exigências mínimas pode resultar em seleção precária do licitante, já que estas são as 

principais ferramentas para assegurar uma contratação vantajosa e resguardar a Administração. Essa exigência 

objetiva minimizar os riscos de a administração contratar empresa inapta, inidôneas ou inexperientes, novas de 

mercado, a bem executar o objeto do ajuste, que acaba não conseguindo cumprir o contrato durante todo o seu 

período. Ressalte-se que o objeto do contrato é de extrema importância e requer uma prestação de serviço eficaz, 

sob o risco de danos à continuidade da atividade finalística do Município de Campo Formoso. Nos contratos desta 

natureza a contratação de empresas inexperientes acarreta interrupções na prestação dos serviços, ausência de 

pagamento aos funcionários, traz prejuízos à administração e encerramentos prematuros de contratações. Importante 

ressaltar, ainda, a responsabilidade subsidiária que recai ao órgão contratante quando ocorre o não pagamento das 

verbas trabalhistas e débitos previdenciários, motivos suficientes que justificam critérios mais rigorosos para inibir 

este resultado. Tal procedimento está em consonância com os estudos que culminaram na publicação do Acórdão 

1214/2013 e com o seguinte entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no REsp 295.806/SP “ Há situações em 

que as exigências de experiência anterior com a fixação de quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e 

justificáveis, porquanto traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, além dos pressupostos 

operacionais propriamente ditos vinculados ao aparelhamento e pessoal em número adequado e suficiente à 

realização da obra, requisitos não menos importantes, de ordem imaterial, relacionados com a organização e 

logística empresarial.” É indeclinável que a empresa que comprove já ter executado objeto semelhante ao da 

licitação possua a seu favor presunção de capacidade para executar o objeto novamente. A Administração Pública, 

além de exigir o melhor preço, prioriza a execução do serviço com qualidade e eficiência, com padrão de excelência, 

por empresa que tenha experiência no mercado. A forma de execução dos serviços possui parâmetros amplamente 

definidos e exige experiência e conhecimento dos participantes do certame, que devem possuir qualificação e 

expertise compatíveis com o objeto do contrato, diante das peculiaridades dos serviços. O escopo é sempre de 

conciliar a vantagem da contratação e o interesse público. Há necessidade de a empresa vencedora possuir 

qualificação e experiência comprovada, nos quantitativos e no serviço demandado, para que seja possível a 

execução do contrato de forma satisfatória. Nesse contexto, a demonstração de qualificação econômico-financeira e 

técnico operacional com experiência mínima de um ano é uma exigência importante para assegurar a execução 

contratual do objeto pretendido pelo certame, pois em casos como serviços de natureza contínua, a comprovação da 

capacidade da empresa contratada não pode se resumir, simplesmente, à capacidade de executar o serviço, mas, sim, 

de manter a execução por certo período, sem perda de qualidade ou em prejuízo às condições contratuais. 

 

Resumo: 

1. Objeto da contratação 

Prestação contínua de serviços terceirizados de apoio administrativo, com cessão de mão de obra e 

materiais necessários à execução dos serviços. 
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2. Qualificação da empresa contratada 

Deverá comprovar experiência compatível com o objeto, regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e 

previdenciária, além de possuir estrutura operacional suficiente para disponibilizar, treinar e 

substituir a mão de obra contratada. 

3. Perfil dos profissionais a serem disponibilizados 

Profissionais com escolaridade compatível com a função, devidamente uniformizados, capacitados 

para desempenhar atividades de apoio administrativo, atendimento ao público, organização de 

documentos e outras funções correlatas. 

4. Supervisão e acompanhamento 

A empresa contratada deverá indicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução 

contratual e pela interlocução direta com o setor competente da Administração Pública. 

A fiscalização será realizada por servidores designados pelo Município, nos termos da legislação 

vigente. 

5. Modelo de execução do contrato 

O contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário, com remuneração 

mensal baseada no quantitativo de postos de trabalho efetivamente disponibilizados e nas 

especificações do edital. 

A contratada será responsável por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais relacionadas à mão de obra alocada. 

O pagamento será condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços, mediante 

apresentação de notas fiscais e relatórios de frequência, atestados pela fiscalização. 

6. Continuidade e substituição da mão de obra 

A contratada deverá garantir a substituição imediata de trabalhadores ausentes por qualquer 

motivo, de forma a assegurar a continuidade da execução contratual. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
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5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato será a Senhora Camila Maria Carvalho Granja, ocupante do cargo de Assessor 

de Controle de Informações Funcionais, nomeada por meio do Decreto nº 095/2025, matrícula nº 16888. 

Compete ao fiscal técnico acompanhar e supervisionar a execução contratual, assegurando o fiel cumprimento das 

condições pactuadas, de modo a garantir a obtenção dos melhores resultados para a Administração Pública. 

5.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

5.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

5.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

5.13. O fiscal administrativo do contrato será a Senhora Alice Ferreira da Silva, ocupante do cargo Assessor de 

Arquivo e Gestor de Documentos, nomeada por meio do Decreto n° 095/2025, matrícula nº 13026. Compete ao 

fiscal Administrativo verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

5.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
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Gestor do Contrato 

5.16. O gestor do contrato será o Senhor Carlos Eduardo de Andrade Santos ocupante do cargo 

Superintendente Municipal de Trânsito nomeado por meio do Decreto n°095/2025, matrícula nº 12245 

5.17. Cabe ao gestor do contrato: 

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 

de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6. DO REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. DA MOTIVAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇO  

6.1.1. Deverá ser adotada a opção pelo Sistema de Registro de Preços, que dispõe sobre normas gerais de Licitação e 

Contratação na esfera pública. A adoção do Sistema de Registro de Preços é justificada quando, houver necessidade 

de contratações frequentes, e pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. Considerando-se que o objeto da contratação se trata de contratação de mão de 

obra, cuja necessidade é variável de acordo com as necessidades de cada secretaria Municipal. Adicionalmente vê-se 

um conjunto de benefícios aqui elencados:  

a) Propicia a redução do volume de fornecimento: O Registro de Preços propicia a redução de volume de 

fornecimento a serem executados, pois a Administração deve requisitar o objeto cujo preço foi registrado somente 

quando houver demanda.  
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b) Propicia transparência: O Registro de Preços, como é um procedimento que pode envolver vários órgãos, 

proporciona maior transparência já que todos os seus procedimentos são monitorados por todos os agentes 

envolvidos e devem ser publicados para que todos tenham conhecimento.  

c) Adequado à imprevisibilidade do consumo: Como não há a obrigatoriedade da contratação imediata, a 

Administração poderá registrar os preços e, somente quando houver a necessidade, efetivar a contratação, 

considerando-se este um dos principais motivos da contratação por meio de Registro de Preços, em virtude da 

imprevisibilidade de crescimento da Agência e abertura de novas áreas de negócio e frentes de trabalho, 

corroborando às hipóteses previstas para a utilização do sistema de registro de preços;  

d) Agiliza as aquisições: Com o Registro de Preços as aquisições ficarão mais ágeis, pois a licitação já estará 

realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão 

definidos. Sendo assim, a partir da necessidade das secretarias somente solicitará prestação do serviço e o 

fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme condições anteriormente ajustadas.  

6.2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.2.1. A ata de registro de preços advinda da presente contratação terá validade de 12 (doze) meses, prorrogável na 

forma da Lei. 

6.3. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇ0 

6.3.1. Será possibilitada a adesão a ata de registro de preço para Órgão não integrante, conforme critérios 

estabelecidos no art. 84 de Seguintes da Lei 14.133/2021. 

7. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão executados nas secretarias do Município de CAMPO FORMOSO/BA.  

7.2. Cabe à Contratante definir as escalas de horário para o cumprimento da jornada de trabalho, que poderá, 

inclusive, ser estabelecida fora do horário de expediente informado, a depender da necessidade do serviço, admitida 

a compensação de horas, atendidas as exigências legais. 

7.3. Nos dias em que não houver expediente nas unidades do Contratante, os prestadores de serviços poderão ser 

dispensados da jornada de trabalho, no respectivo dia, com a realização de pagamento proporcional as horas 

efetivamente trabalhadas. 

7.4. Em caráter excepcional poderá haver serviço extraordinário em dias úteis, aos sábados, domingos e feriados e 

em horário noturno, sempre observando a jornada legal diária e semanal.  

7.5. O cumprimento da jornada diária de trabalho será controlado pela Contratada, os profissionais deverão marcar a 

frequência.  
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7.6. As frequências dos postos de trabalho serão diariamente registradas, fazendo constar os horários de chegada, 

saída e intervalo para refeição. 

7.7. Salva as jornadas de 12x36, todos os demais postos estão sujeitos a jornada de 40 horas semanais, será 

concedido o intervalo intrajornada de 2 (horas) para alimentação e repouso, como fixado na convenção coletiva de 

trabalho e na legislação aplicável.  

7.8. A elaboração da planilha da administração levou em consideração a convenção coletiva de trabalho do 

SINDILIMP e SINTRACAP, apenas para efeito de formação do preço estimado, os licitantes não estão obrigados a 

firmar seus preços com base nas referidas convenções coletivas, devendo aplicar a convecção que está vinculada a 

empresa, observada a sua base territorial.  

8. DAS ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  

8.1. Os profissionais indicados pela Contratada deverão cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, além 

das atribuições específicas que lhes competem:  

a) ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) por 

outro(a) profissional ou autorizado(a) pela chefia ou pelo(a) supervisor(a); 

b) apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá e uniformizado(a); 

c) assumir o posto com todo fardamento necessários para o bom desempenho do trabalho; 

d) conhecer as atribuições do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos equipamentos colocados à sua 

disposição; 

e) informar todas as orientações ou situações específicas encontradas durante a realização do trabalho, ao passar o 

serviço temporariamente ou deixar o posto, para o funcionário(a) que assumir os trabalhos; 

f) manter atualizada a documentação utilizada para prestação do trabalho pelos ocupantes dos postos; 

g) buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe o 

problema; 

h) comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 

i) levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importante; 

j) cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da Contratante; 

k) observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público; 

l) assinar o Termo de Responsabilidade e Compromisso de Manutenção de Sigilo; 

m) entrar em áreas restritas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado; 
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n) zelar pela preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência 

do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário; 

o) operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas informatizados disponíveis para a 

execução dos serviços; 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL com julgamento de preços unitários, conforme previsto no art. 17, § 1º da Lei 14.133 de 1º de abril de 

2021.  

9.1.1. A presente licitação adotará o modo de disputa ABERTO e FECHADO. 

9.2. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:  

9.2.1. Habilitação Jurídica:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte;  

e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, e ainda:  

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais;  

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.  

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.  
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9.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; c) Prova de regularidade 

com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos (CND);  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa (CND); 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa (CND); 

 f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 

12.440/2011).  

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver) do domicílio ou sede da licitante, 

comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Estadual.  

i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (se houver) do domicílio ou sede da licitante, 

comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Municipal.  

9.3.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda 

Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.3.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação.  

9.4 Qualificação Técnica:  

A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes documentos:  

a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o 

Licitante forneceu/prestou ou está prestando serviços compatíveis com a proposta apresentada, informando ainda 

que a prestação dos serviços foi de modo satisfatório, EM QUANTITATIVO não inferior a 50% das horas previstas 

a serem contratadas estabelecida nos itens deste Termo de Referência.  

a.1) Os atestados deverão referir-se a prestação dos serviços no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente;  

a.2)  Os atestados deverão comprovar que a licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis 

com o objeto licitado por período não inferior a 03 (três) anos até a data da abertura da sessão pública da licitação. 

a.3) Para a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos será aceito o somatório de atestados, sendo que os 

mesmos deverão contemplar execuções em períodos distintos (períodos concomitantes serão computados uma única 

vez). 
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a.4) Para a comprovação do quantitativo mínimo, não será aceito o somatório de atestados, tendo em vista que, para 

o objeto ora tratado não há como supor que a execução sucessiva de objetos de pequena dimensão capacite a 

empresa automaticamente para a execução de objetos maiores, salvo se os atestados apresentados se referirem a 

serviços executados de forma concomitante, conforme entendimento firmado no Acórdão TCU n.º 2.387/2014 - 

Plenário. 

a.5) Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na condição de empregado ou prestador de serviços, 

profissional de nível superior (Administrador) na função de Responsável Técnico, que comprove estar exercendo o 

seu ofício na licitante. 

a.6) A comprovação do vínculo empregatício do Profissional Responsável Técnico deverá ser feita através da 

apresentação da Certidão de Responsabilidade Técnica comprovando o vínculo da empresa no ato de sua emissão e 

plena validade OU da Ficha de Registro de Empregados autenticada junto à D.R.T. (Delegacia Regional do 

Trabalho) OU de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), OU contrato de prestação de serviços e 

no caso de sócio, mediante apresentação do contrato social da empresa, no qual esteja comprovada tal condição, não 

podendo ser contratado após a publicação deste Edital; 

 

9.4.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram efetuados o fornecimento, caso esta comissão julgue necessário.  

 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de:  

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço 

ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, 

com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. Estes documentos deverão 

conter as assinaturas de pelo menos um Sócio/Administrador, e do contador responsável através do selo de 

habilitação profissional, com comprovante de quitação e devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado onde os mesmos foram efetuados; 

a.1) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas fórmulas 

abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, em papel timbrado da licitante, devidamente 

assinado por Contador ou Contabilista habilitado na forma da Lei. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser 

apresentado juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente: 

 

ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 

 

ILC = Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 

 

ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 

 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 

 

IEG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

a.2) Os índices exigidos são aqueles usuais do nicho de mercado potencial afluente e não promove  qualquer 

restrição à participação no prélio em testilha, do contrário, serve de filtro para afastar para afastar competidores sem 

lastro econômico suficiente a suportar os encargos correspondente à execução dos serviços pretendidos pela 

administração. 

b) Será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total da proposta final 

apresentada, notadamente porque, em se tratando de terceirização de serviços com dedicação exclusiva de mão de 

obra, há que se erigir filtro indiciário de pujança econômica das empresas que terão que suportar encargos 

expressivos durante largo horizonte temporal. 

c) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, no prazo de validade.  

c.1.) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação.  

9.6. Os documentos emitidos através da internet serão conferidos em terminal que tenha acesso a mesma, antes de 

efetivar o cadastro de fornecedor e/ou adjudicação do pregão. Os demais documentos deverão ser apresentados 

originais, ou cópias com autenticação em cartório, ou autenticados por servidor do setor de licitações.  

9.7. Caso a empresa proponente estiver sendo representada por procurador, deverá conter também, a cópia 

autenticada ou original da procuração concedendo amplos poderes para assinar a proposta financeira. 

 

9.8. DA APRESENTAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS: 

 

9.8.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública ou negociação com a Pregoeira, a licitante detentora da 

melhor oferta deverá formular composição de custos COM BASE no modelo Anexo I deste Termo de Referência, de 

imediato, não sendo aceito outro modelo QUE NÃO CONTENHA OS ELEMENTOS MÍNIMOS CONTIDOS E 
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CONDIZENTE COM A REALIDADE DE CADA EMPRESA, visto que irá prejudicar a análise das composições 

de custos, devendo ser anexada ao sistema no prazo máximo de 02 (duas) horas após solicitação da Pregoeira, sob 

pena de decair do direito do licitante de ser declarado vencedor, sem prejuízo das sanções previstas da Lei 

14.133/21.  

9.8.2. Apresentação de Planilha de Composição de custos, contendo: todos os serviços com estipulação do BDI 

(Bonificação e Despesas Indiretas); remuneração de empregados (aspectos necessário a serem avaliados / 

quantidade, unitário, total mês, total ano),encargos sociais contendo INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, 

INCRA, FAT, salário educação, SEBRAE, FGTS, multa FGTS (aspectos necessários a serem avaliados / base de 

cálculo percentual total mês e total ano); encargos sociais contendo, 13º salário, férias, 1/3 de férias (aspectos 

necessário a ser avaliado / base de cálculo, percentual total mês e total ano); outros insumos / contendo alimentação, 

fardamento, vale transporte, assistência médica, seguro de vida, ferramentas e equipamentos específicos (aspecto 

necessário a serem avaliados / quantidade mês, valor unitário total mês, total ano); bonificação de despesas indiretas 

/ contendo despesas financeiras, administração central, pessoal, gastos gerais, apoio técnico, EPI e ferramentas, PIS, 

COFINS, ISS e pretensão de lucro (aspecto necessário a serem avaliados, percentual adotado para cada um dos itens 

de composição de BDI). 

9.8.3. As planilhas deverão vir acompanhadas de memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e 

fórmulas adotadas pela LICITANTE para obtenção dos valores propostos para os encargos adotados, incluindo a 

base legal adotada, sob pena de desclassificação; 

9.8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados 

mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

9.8.5. Após a fase de lances e o conhecimento das participantes classificadas, a Pregoeira irá analisar os 

documentos de habilitação e após declaração de vencedor, irá solicitar das empresas Habilitadas a proposta 

definitiva com os preços finais; 

9.8.6. Todas as empresas participantes serão convocadas para apresentação das composições de custos, obtendo o 

tempo total de no máximo 02 (duas) horas para preenchimento e entrega via sistema das Composições de custo 

conforme Anexo I; 

9.8.7. Todas as empresas participantes serão convocadas para apresentação das composições de custos, obtendo o 

tempo total de no máximo 02 (duas) horas para preenchimento e entrega via sistema das Composições de custo 

conforme Anexo I. 

 

10. REMUNERAÇÃO E OUTROS BENEFÍCIOS DOS PROFISSIONAIS 

10.1. REMUNERAÇÃO 

10.1.1. A remuneração dos profissionais observará o que for estabelecido na respectiva norma coletiva (se houver), 

na legislação trabalhista e na proposta da Contratada, observadas as disposições constantes deste Termo de 

Referência e do Estudo técnico preliminar. 
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10.1.2. A especificação dos postos de trabalho descritos neste Termo de Referência tomou por base as funções. 

10.1.3. A composição de custos levou em consideração o entendimento consolidado no TCU e TST a respeito das 

horas trabalhadas, sendo lícito o pagamento proporcional as horas efetivamente trabalhadas. 

 

11. PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. A proposta de preços deverá conter: 

a) planilha de custos e formação de preços por categoria profissional, com detalhamento de todos os elementos que 

influam no preço proposto; 

b) valor mensal e total para a prestação dos serviços, por categoria profissional; 

c) a convenção coletiva que subsidiou a elaboração das planilhas. 

11.2. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução dos 

serviços (salários, seguros, impostos, taxas, contribuições, e outros benefícios exigidos por lei e pela convenção 

coletiva de trabalho). 

11.3. Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado pela Administração, com preços 

manifestamente inexequíveis ou com o valor total por empregado maior do que o orçado pela Administração. 

11.4. Durante a execução do contrato, a contratada estará obrigada a comprovar o atendimento das disposições 

legais, o cumprimento do quanto previsto em sua planilha de custos e dos acordos coletivos. 

11.4.1. Os custos previstos na planilha da Contratada relativos a benefícios como seguro de vida, assistência médica, 

assistência odontológica, entre outros, deverão ser comprovados sob pena de glosa dos valores excedentes. 

12. DA VEDACÃO A PARTICIPAÇÃO DE COPPERATIVA.  

12.1. Foram reiteradas decisões (Acórdão nº 1815/2003-Plenário, Acórdão nº 307/2004-Plenário que culminaram 

com a publicação da Súmula nº 281, TCU: “É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela 

natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de 

subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.” 

12.2. Diante da necessidade de subordinação fica vedada a participação de cooperativa na Licitação. A razão para 

essa vedação é simples. Se assim não fosse, a disciplina das cooperativas violaria pilar basilar do Direito do 

Trabalho (art. 3º, da CLT). Nesse conflito de interesses e valores, direito das cooperativas x diretriz para a formação 

das relações de trabalho, prevaleceu o segundo, pois relaciona-se com direito constitucional fundamental. 

12.3. Considerando que a contratação tem por objeto a prestação de serviços comuns, prestados por várias empresas 

no mercado, não será admitida a participação de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de 
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constituição, de modo a aumentar a competitividade no certame e, por conseguinte, a sua economicidade. Justifica-

se a vedação da utilização de consórcios pelo fato de que o objeto desta contratação não permite sua subsunção às 

hipóteses de alta complexidade do serviço ou valores extremamente altos que indicariam a necessidade de 

associação de empresas para esse desiderato. Ademais, a jurisprudência mais recente do TCU faz menção, inclusive, 

às hipóteses citadas pela doutrina que autorizam a utilização do consórcio, a saber, “quando as dimensões e a 

complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares”. É de se destacar, 

portanto, que qualquer empresa com as qualificações técnicas e econômico-financeiras exigidas é capaz de atender 

ao objeto do contrato, afastando os fundamentos autorizadores da utilização de consórcio; 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. São obrigações da Contratada, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no presente Termo de 

Referência, no Contrato e na legislação vigente: 

a) Diligenciar para que seus empregados cumpram as normas internas do da Município de Campo Formoso - Bahia; 

b) prestar os serviços com o máximo de esmero, de modo regular, consoante as especificações deste Termo de 

Referência, fornecendo todos os materiais e equipamentos e alocando todo o pessoal necessário ao cumprimento das 

obrigações assumidas; 

c) iniciar os serviços no prazo pactuado; 

d) comprovar a qualificação mínima exigida para os funcionários, conforme especificado nesse Termo de 

Referência, antes de iniciar a execução dos serviços, e durante toda a execução contratual; 

e) observar, para preenchimento das vagas previstas neste Termo de Referência, a participação equânime de homens 

e mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia.  

f) manter preposto no local da prestação dos serviços, podendo a escolha recair sobre o supervisor que estiver 

prestando o serviço nas dependências do contratante; 

g) zelar pela conservação e bom funcionamento dos equipamentos de propriedade do Município de Campo 

Formoso-BA, utilizados nos serviços dando ciência de eventuais avarias; 

h) manter quadro de pessoal suficiente e com a devida qualificação profissional prevista neste Termo de Referência, 

para atendimento dos serviços, de modo que não ocorra interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 

licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

i) substituir, no prazo máximo de cinco dias úteis, contados do recebimento da notificação, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais ou incompatíveis com o exercício das 

funções que lhe foram atribuídas; 
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l) submeter à Contratante, previamente, a relação nominal dos empregados em atividade no local de prestação dos 

serviços; 

m) fornecer uniformes e crachá aos empregados envolvidos na prestação dos serviços, em quantidade suficiente, de 

acordo com a descrição apresentada neste Termo de Referência, cuidando para que durante o horário dos trabalhos, 

tanto na sede da Policlínica, os empregados permaneçam identificados através de crachá funcional; 

n) zelar pela boa apresentação dos profissionais, os uniformes no início da execução dos serviços e a sua 

substituição a cada ano de prorrogação do contrato e sempre que necessário, a critério do Contratante; 

o) fornecer ao fiscal do contrato, a qualquer momento, todas as informações de interesse do Contratante, por ele 

consideradas necessárias, atendendo prontamente às suas solicitações; 

p) reunir-se, sempre que necessário, com os responsáveis pela gestão e fiscalização do Contrato para tratar de 

assuntos pertinentes à contratação; 

q) relatar à Equipe de Gestão do Contrato, de imediato e formalmente (por documento protocolado ou e-mail), toda 

e qualquer ocorrência observada em virtude da prestação dos serviços, inclusive, a substituição de qualquer 

profissional alocado no posto de trabalho; 

r) providenciar, em caso de greve ou quaisquer outras formas de paralisação do sistema de transporte público, o 

deslocamento dos empregados ao serviço e seu retorno à residência; 

s) não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo se houver autorização neste 

termo de referência; 

t) responsabilizar-se por indenizações decorrentes de quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados a 

contratante ou a terceiros, independentemente de dolo ou culpa, durante a execução dos serviços; 

u) responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os empregados quando em serviço, por 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, ainda, responsabilizar-se pelas demais exigências 

legais para o exercício da atividade de seus profissionais; 

v) manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais, 

emolumentos, além de seguros e indenizações, conforme a natureza jurídica da Contratada, incidentes sobre o objeto 

do Contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com estes encargos não irá transferir à 

Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato, e poderá ensejar a 

rescisão do ajuste, caso a Contratada, uma vez notificada para regularizar as pendências, permaneça inadimplente; 

w) manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação; 

mailto:clc@campoformoso.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
Praça da Bandeira, Nº. 55, Centro 

Campo Formoso, Bahia, Cep:44.790-000 
CNPJ Nº. 13.908.702/ 0001 – 10 

Tel.: (74) 3645-1523/1524 

Página 39 de 78 

                                                                                                                     Tel.: (74) 3645-1302 

                                                                                                      E-mail: clc@campoformoso.ba.gov.br 

 
  

x) efetuar o pagamento do salário dos funcionários impreterivelmente até o quinto dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços; 

y) fornecer a alimentação e o transporte dos empregados, conforme planilha de custos, quando necessários; 

z) dirimir quaisquer dúvidas à contratante sobre os empregados e profissionais que realizarem os serviços nos 

prédios públicos da Prefeitura Municipal de Campo Formoso e suas Secretarias Municipais. 

aa) apresentar comprovante do pagamento de férias aos empregados, 1 (um) dia antes do gozo desse direito; 

bb) exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários, devendo substituí-los em suas 

ausências, sob pena de ter os valores descontados do pagamento mensal; 

cc) encaminhar os registros de frequência dos funcionários, mensalmente, ao Contratante e mantê-los em local de 

fácil acesso para fiscalização externa e interna, responsabilizando-se, ainda, pela aquisição, instalação e manutenção 

do equipamento pertinente, se for o caso; 

dd) no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação, antes do 

início da execução dos serviços: 

ee) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da 

carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

ee.2) indicação formal do preposto da Contratada, bem como de telefone de contato e endereço eletrônico para fins 

de recebimento de todas as comunicações do Contratante; 

ee.3) cópia da carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos devidamente assinada 

pela Contratada; 

ee.4) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

ee.5) os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à 

prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de 

prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

ff) apresentar a nota fiscal/fatura, bem como os demais documentos exigidos para a liquidação e pagamento, 

referente à prestação dos serviços do mês imediatamente anterior, ao fiscal da contratante, para o devido ateste, até o 

10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

gg) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o 

último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 
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gg.1) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

gg.2) guias de recolhimento da contribuição Previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

gg.3) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

gg.4) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. São obrigações da Contratante, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no presente Termo de 

Referência e na legislação vigente: 

a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas pela Contratada as exigências 

contratuais; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor(es) especialmente designado(s) para este 

fim; 

c) Notificar a Contratada, formalmente, da ocorrência de quaisquer falhas ocorridas ou detectadas no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

d) Colocar à disposição dos profissionais da Contratada local para guarda dos uniformes e outros pertences dos 

funcionários; 

e) Permitir o livre acesso dos profissionais da Contratada para execução dos serviços; 

f) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada ou por seus empregados; 

g) Zelar para que, durante a vigência do contrato, a Contratada cumpra as obrigações assumidas, bem como sejam 

mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

h) Requerer, para fins de fiscalização, em prazo fixado ou quando entender conveniente, a prova do cumprimento de 

quaisquer das obrigações da Contratada, mediante, por exemplo, a apresentação de carteiras de trabalho com os 

registros pertinentes, recibos de comprovação de pagamento de férias, entre outros. 

15. VIGÊNCIA DO CONTRATO E INÍCIO DOS SERVIÇOS 

15.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o 

limite legal. 

16. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

mailto:clc@campoformoso.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
Praça da Bandeira, Nº. 55, Centro 

Campo Formoso, Bahia, Cep:44.790-000 
CNPJ Nº. 13.908.702/ 0001 – 10 

Tel.: (74) 3645-1523/1524 

Página 41 de 78 

                                                                                                                     Tel.: (74) 3645-1302 

                                                                                                      E-mail: clc@campoformoso.ba.gov.br 

 
  

16.1. No prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da via do contrato assinado, a Contratada 

prestará garantia em percentual equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor anual contratado, podendo optar 

por qualquer das modalidades previstas no artigo 96 da Lei n.º 14.133/2021. 

16.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 

bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor da contratação.  

16.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato.  

16.4. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) 

dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas.  

16.5. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá 

a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

16.6. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

16.7. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os 

períodos de suspensão contratual.  

16.8. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes 

da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 

a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades 

de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

16.9. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada 

em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

16.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

16.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

mailto:clc@campoformoso.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
Praça da Bandeira, Nº. 55, Centro 

Campo Formoso, Bahia, Cep:44.790-000 
CNPJ Nº. 13.908.702/ 0001 – 10 

Tel.: (74) 3645-1523/1524 

Página 42 de 78 

                                                                                                                     Tel.: (74) 3645-1302 

                                                                                                      E-mail: clc@campoformoso.ba.gov.br 

 
  

16.12. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com 

resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização 

regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

16.13. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o 

número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da 

Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

16.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento 

de:  

16.14.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;   

16.14.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

16.14.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo Contratado.  

16.15. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 

decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de 

inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

16.16. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

16.17. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração.  

16.18. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

16.19. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

16.20. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

16.21. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa 
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do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 

Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

16.22. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de 

declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato.  

16.23. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

16.24. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.   

16.25. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

16.26. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente será 

liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, 

sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 

garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

16.27. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

16.28. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante poderá 

utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da 

não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em 

outra atividade de prestação de serviços. 

16.29. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de 

Referência. 

16.30. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

16.31. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de 

Referência. 

 

17. PAGAMENTO 
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17.1. Observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei 14.133/2021, o pagamento será efetuado 

mensalmente sem qualquer acréscimo financeiro, mediante depósito através de ordem bancária, até o 10º dia útil 

subsequente ao recebimento definitivo dos serviços. 

17.2. Condiciona-se o pagamento à: 

I – Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa da execução do objeto contratado; 

II – Declaração da Fiscalização do Contrato de que a execução se deu conforme pactuado. 

17.3. Para a efetivação do pagamento por parte da Contratante, além das exigências constantes do Edital e do 

Contrato, deverá a Contratada apresentar: 

a) comprovante de pagamento de salários, horas extras e os comprovantes de entrega de benefícios suplementares 

(vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de Lei ou de Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, dos profissionais que prestaram serviços nas dependências da Contratante, no prazo 

previsto em Lei, referente ao mês a que se refere a nota fiscal/fatura; 

a.1) os custos previstos na planilha da Contratada relativos a benefícios como seguro de vida, assistência médica, 

assistência odontológica, entre outros, deverão ser comprovados sob pena de glosa dos valores excedentes; 

b) folha de frequência dos empregados referente ao mês da prestação do serviço; 

c) cópia do comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e seus 

empregados, do mês anterior ao que se refere a nota fiscal/fatura; 

d) cópia do comprovante de recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior ao que se refere a nota fiscal/fatura; 

e) comprovante de fornecimento de vale-transporte e de auxílio-alimentação do mês posterior ao que se refere a nota 

fiscal/fatura; 

e.1) no primeiro mês de vigência do contrato, deverá ser apresentado, ainda, o comprovante de entrega do vale-

transporte e do auxílio-alimentação do mês a que se refere a nota fiscal/fatura; 

f) comprovante de pagamento do 13º salário, da concessão de férias e do correspondente pagamento do adicional de 

férias, na forma da Lei. 

17.5. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, do montante a 

pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações por esta devidos. 

17.6. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à empresa 

pelo fiscal administrativo do contrato, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou a 

reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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17.7. A nota fiscal/fatura deve ser emitida, obrigatoriamente, no mês subsequente à prestação do serviço, e indicar o 

número do Contrato firmado com o município e o período de faturamento ao qual se refere. 

17.8. O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente ocorrerá após a 

comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da Contratada, haja vista a implicação da 

responsabilidade subsidiária da Contratante, quanto àquelas obrigações. A aplicação do disposto neste item não 

gerará reajustamento de preços. 

17.9. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 

6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

17.11. Por ocasião do pagamento, deverá ser verificada a regularidade da Contratada perante a Fazenda Nacional 

(Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF), a Justiça Trabalhista (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT) e a Fazenda Municipal (Certidão de Quitação de Tributos Municipais ou Certidão que 

comprove a regularidade com o ISS, emitida pelo órgão competente). 

18. INEXECUÇÃO CONTRATUAL E PENALIDADES 

18.1. A Administração poderá aplicar à licitante vencedora, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas, as sanções previstas na Lei e no Contrato, sendo a multa calculada dentro dos seguintes parâmetros: 

18.1.1. Atrasar injustificadamente o início da execução do contrato – 2%, sobre o valor mensal do posto de trabalho, 

cuja alocação se deu com atraso, por dia de atraso, até o máximo de 10 (dez) dias; 

18.1.2. Atrasar a substituição de profissional que não atenda as necessidades do Contrato quanto às qualificações e 

conhecimentos para desenvolvimento das atividades, após a solicitação formal da fiscalização (15.1, alínea k) – 1% 

sobre o valor mensal do(s) posto(s) de trabalho, por dia de atraso, até o máximo de 10 dias; 
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18.1.3. Atrasar o fornecimento de uniformes, crachás e equipamentos de proteção individual ou a sua substituição 

quando solicitada pela Contratante – 0,1% sobre o valor mensal do(s) posto(s) de trabalho, por dia de atraso, até o 

máximo de 10 dias, sem prejuízo da glosa pela não prestação dos serviços; 

18.1.4. Não substituir profissional faltoso, deixando o posto desguarnecido - 1% sobre o valor mensal do(s) posto(s) 

de trabalho, por dia de atraso, até o máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da glosa pela não prestação dos serviços; 

18.1.5. Deixar de efetuar o pagamento de salários, auxílio alimentação e auxílio transporte nas datas avençadas – 

0,2% sobre o valor mensal do(s) posto(s) de trabalho, por dia de atraso, até o máximo de 10 (dez) dias; 

18.1.6. Deixar de efetuar o recolhimento das contribuições sociais da Previdência Social e FGTS nas datas 

avençadas – 0,1% sobre o valor mensal do(s) posto(s) de trabalho, por dia de atraso, até o máximo de 10 dias; 

18.1.7. Infringir critério de segurança da informação previsto neste Termo de Referência, sem prejuízo da devida 

reparação pelos danos causados – 2 %, sobre o valor total do contrato; 

18.1.8. A aplicação das penalidades não isenta a Contratada do cumprimento das obrigações estabelecidas, nos 

prazos avençados. 

18.1.9. A Contratante poderá aplicar à Contratada que der causa à rescisão do contrato a multa de 5% do valor 

remanescente do ajuste. 

18.1.10. Pela inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada estará sujeita à 

multa de 5% do valor total do contrato. 

19. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

19.1. Ocorrendo inadimplemento contratual, a Administração poderá, com base no artigo 45 da Lei nº 9.784/1999, 

reter, de forma cautelar, dos pagamentos devidos à Contratada, valor relativo a eventual multa a ser-lhe aplicada. 

19.2. Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais cometidas pela Contratada, tendo a 

Administração decidido pela penalização, o valor retido cautelarmente será convertido em multa. Não havendo 

decisão condenatória, o valor será restituído, monetariamente corrigido pelo mesmo índice de reajuste dos 

pagamentos devidos à Contratada. 

20. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

20.1. As notificações emitidas pela Administração que implicarem abertura de prazo para cumprimento de 

obrigações, assim como as intimações dos despachos ou decisões que imponham deveres, restrições de direito ou 

sanções à Contratada, deverão ser feitas preferencialmente por meio eletrônico, ou ainda pessoalmente, com 

confirmação inequívoca do recebimento. 

20.1.1. Frustradas as tentativas de comunicação pelos meios acima citados, esta deverá ser realizada por 

correspondência com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio idôneo que assegure a certeza da ciência do 
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interessado, ou ainda, em caso de aplicação de sanção, por edital, no Diário Oficial da União – DOU, quando 

ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o fornecedor se encontrar. 

20.1.2. A comunicação dos atos processuais será dispensada quando o representante da Contratada revelar 

conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente por qualquer meio. 

21. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS NA LICITAÇÃO 

21.1. Não será admitida a participação de consórcio na licitação, visto ser comum no mercado a existência de 

empresas de pequeno e médio, detentoras de capacidade técnica e financeira para, isoladamente, executarem a 

solução em questão. 

22. SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. Não será admitida a subcontratação. 

23. DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS  

23.1. Para realização da composição de custos, deverão ser utilizados a remuneração do funcionário, todos os 

encargos, provisões, benefícios, despesas indiretas, conforme descritivo neste Termo de Referência. 

23.2. A composição de custos será solicitada após à fase de lances, para análise e julgamento da proposta financeira, 

como condição de conclusão do certame. 

23.3. Quaisquer erros que a Pregoeira julgar como sanáveis, poderão ser corrigidas mediante despacho 

fundamentado e em tempo hábil a ser definido pela Pregoeira, cabendo às participantes o atendimento quanto às 

solicitações em via oficial e que estejam disponíveis a todos os participantes. 

24. DO PAGAMENTO. 

24.1. Serão objeto de pagamento mensal ao contratado o somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha 

de custos e formação de preços, disposta na proposta:  

1. Composição da Remuneração;  

2. Encargos Previdenciários e FGTS;  

3. Benefícios Mensais e Diários;  

4. Substituto na Intrajornada; e 

5. Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base os itens acima.  

24.2. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro) salários, 

ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não 
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serão parte integrante dos pagamentos mensais ao contratado, devendo ser pagos pela Administração ao contratado 

somente na ocorrência do seu fato gerador;  

24.3. As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão liberadas nas seguintes condições: 

24.3.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando 

devido; 

24.3.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do gozo de 

férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

24.3.3. Pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização 

compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao 

contrato;20.3.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados 

vinculados ao contrato; e 

24.3.4. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.  

24.4. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera direito adquirido para o 

contratado das referidas verbas ao final da vigência do Contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas no 

Contrato. 

21. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Unidade: Secretaria Municipal de Governo 

Projeto/Atividade: 2040 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Governo 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros- Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte de Recursos: 1753 – Recursos provenientes de taxas e contribuições 

 

Unidade: Procuradoria Jurídica 

Projeto/Atividade: 2044 – Manutenção das Ações da Procuradoria Jurídica 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Controladoria Interna 

Projeto/Atividade: 2107 – Manutenção das Ações da Controladoria Interna 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Administração 

Projeto/Atividade: 2040 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 
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Fonte de Recursos: 1753 – Recursos provenientes de taxas e contribuições 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 

Projeto/Atividade: 2112 – Manutenção das Ações da Secretaria de Finanças e Planejamento 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte de Recursos: 1501 – Outros recursos não vinculados 

Fonte de Recursos: 1753 – Recursos provenientes de taxas e contribuições  

 

Unidade: Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Projeto/Atividade: 2111 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Projeto/Atividade: 2114 – Manutenção das Ações da Sec Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte de Recursos: 1708 – Transferência da União referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais 

Fonte de Recursos: 1720 – Transferências da União referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás 

Natural 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico 

Projeto/Atividade: 2115 – Manutenção das Ações da Sec. Mun. De Agricultura, Desenvolvimento Econômico 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 

Projeto/Atividade: 2038 – Manutenção das Ações da Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

Projeto/Atividade: 2143 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade: 2119 – Manutenção das Ações do Gabinete do Prefeito 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 2036 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 2072 – Manutenção das Ações de Atenção Básica em Saúde PSF/AP 

Projeto/Atividade: 2071 – Manutenção das Ações de Gestão Ambulatorial e Hospitalar 

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 
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Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte de Recursos: 1600 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – 

Bloco de 

Fonte de Recursos: 1621 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Projeto/Atividade: 2121 – Manutenção das Ações do Sec Munic. de Desenvolvimento Social  

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

Projeto/Atividade: 2031 – Implementação dos Serviços de Proteção Social Básica - PSB 

Projeto/Atividade: 2042 – Implementação dos Serviços da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade  

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte de Recursos: 1660 – Transferências de Recursos do Fundo Nacional de assistência Social - FNAS 

Fonte de Recursos: 1661 – Transferências de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

 

 

Unidade: Secretaria Municipal de Educação 

Projeto/Atividade: 2117 – Manutenção das Ações do Departamento de Educação 

Projeto/Atividade: 2061 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental 

Projeto/Atividade: 2052 – Manutenção da Rede de Educação Básica – Creches 

Projeto/Atividade: 2059 – Manutenção da Rede de Educação Básica – Pré-Escola  

Elemento de Despesa: 33903400 – Outras Despesas Pes Cont Terceirização 

Elemento de Despesa: 33903900 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte de Recursos: 1540 – Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos 

Fonte de Recursos: 1542 – Transferências do FUNDEB – Complementação da União -VAAT 

Fonte de Recursos: 1541 – Transferências do FUNDEB – Complementação da União - VAAF 

Fonte de Recursos: 1569 – Outras transferências do FNDE 

Fonte de Recursos: 1576 – Transferências de Recursos dos Estados para programas de educação 

 

Campo Formoso-BA, 20 de agosto de 2025. 

 

 

 

Thaíse da Silva Soares 

  Assessor de Gestão de Documentos 

Decreto nº 095/202 

 

 

Aprovo. Em, Campo Formoso-BA, 20 de agosto de 2025. 
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Cristiano César Vieira Galvão 

Secretário de Administração do Município 

Decreto nº092/2024 
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Anexo I do Termo de Referência 

 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 

MEMORIAL DE CÁLCULO 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO 

A Nº Processo   

B Pregão Nº   

       Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)    

B Município/UF  CAMPO FORMOSO - BA 

C Regime Tributário da Empresa   

D Nº de meses de execução contratual 12 (dose) meses 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Tipo de Serviço CBO Quantitativo Hora/Mês 

   

  

MÓDULO 1 

MÃO DE OBRA 

Mão de obra vinculada à execução contratual 

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra 

1 Profissão  

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  

3 Salário Normativo da Categoria Profissional (piso)  

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)  

5 Data-Base da Categoria (dia/mês)  

Módulo 1 - Composição da Remuneração 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário-Base  

B Adicional de Periculosidade    

C Adicional de Insalubridade    

D Adicional Noturno     
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E Outros (especificar)    

Total  

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário   

B Férias e Adicional de Férias   

Total  

  

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Valor (R$) 

A INSS   

B Salário Educação   

C SAT   

D SESC ou SESI   

E SENAI – SENAC   

F SEBRAE   

G INCRA   

H FGTS   

Total     

  

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte Custo Bilhete   

B Auxílio-Refeição/Alimentação Vale Refeição     

C Assistência Médica e Familiar   

D Plano de Assist. Odontológica    

E Seguro de Vida   

Total   

  

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 
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2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  

2.3 Benefícios Mensais e Diários  

Total  

Módulo 3 - Provisão para Rescisão 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado   

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado   

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado   

D Aviso Prévio Trabalhado   

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado   

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado   

Total   

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

Submódulo 4.1 - Ausências Legais 

4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias    

B Substituto na cobertura de Licença Maternidade/Paternidade    

D Substituto na cobertura de Ausência justificada    

E Substituto na cobertura de Acidente trabalho    

F Substituto na cobertura de outras ocorrências (especificar)    

     

Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as Ausências Legais      

Total   

Submódulo 4.2 - Intrajornada 

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso e alimentação  

B Substituto nas Ausências Legais  

Total  

Módulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro (%) Valor (R$) 

A Custos Indiretos   
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B Lucro   

C Tributos   

  

C.1. PIS  

 
C.1. COFINS  

C.2. Tributos Estaduais (ICMS - inaplicável)  

C.3. Tributos Municipais (ISS)  

Total   

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)  

A Módulo 1 - Composição da Remuneração   

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários   

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão   

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente   

Subtotal (A + B +C+ D+E)   

F Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro   

Valor Total por Empregado    

Valor Total Hora/Mês   
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QUADRO RESUMO - PROPOSTA REFERÊNCIA 

SERVIÇO 

QUATITATIVO 

DE POSTOS DE 

SERVIÇO 

QUANTITATIVO DE 

HORAS ESTIMADA  

VALOR UNITÁRIO DA 

HORA 
 VALOR TOTAL  

1 AUXILIAR ADMINISTRATIVO  365 73000  R$                    16,63  R$               1.213.990,00 

2 CONDUTOR ONIBUS ESCOLAR 50 10000  R$                     25,85  R$                  258.500,00 

3 Condutor de veículos Leves 60 12000  R$                    22,62  R$                   271.440,00 

4 SERVIÇO DE RECEPÇÃO 127 25400  R$                    16,63  R$                   422.402,00 

5 INSTRUTOR DE CURSOS LIVRES 33 6600  R$                    16,63  R$                   109.758,00 

  

6 
MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 20 4000  R$                    16,63  R$                     66.520,00 

7 Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 160 32000  R$                    17,84  R$                   570.880,00 

VALOR TOTAL MÊS R$                2.913.490,00 

VALOR GLOBAL DO SERVIÇO R$              34.961.880,00 
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CARIMBO DA EMPRESA 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sediada na ______________, neste ato 

representada legalmente por ______________, declara, sob as penas da lei: 

 
a) Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no edital referente ao Pregão 
Eletrônico SRP nº 038/2025. 

 
b) Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, não estando 
enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o Município de Campo Formoso, Estado da 
Bahia, especialmente no que tange ao art. 14 da Lei nº 14.133/21 . 
 
c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, 
atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive aquelas relativas ao 
cumprimento do objeto da licitação. 
 
d) Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 anos. 
 
e) Que, com base no art. 93 da LEI Nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para os devidos fins, que não possui, em sua 
cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
f) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

 

Muncípio - UF, __ de ___________ de 2025 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica SRP nº 

038/2025 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo edital e seus anexos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

1.1. Razão Social:  

1.2. CNPJ: 

1.3. Inscrição Estadual: 

1.4. Endereço: 

1.5. Telefone e E-mail:  

1.6. Dados Bancários: 

 

2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

QUADRO RESUMO - PROPOSTA REFERÊNCIA 

SERVIÇO UNID. MEDIDA 

QUANTITATIVO 

DE HORAS 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

DA HORA 

VALOR TOTAL 

1 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 40H 
HORA / HOMEM 73.000   

2 
CONDUTOR ONIBUS 

ESCOLAR 
HORA / HOMEM 10.000   

3 
CONDUTOR DE 

VEÍCULOS LEVES 
HORA / HOMEM 12.000   

4 
SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO 
HORA / HOMEM 25.400   

5 
INSTRUTOR DE 

CURSOS LIVRES 
HORA / HOMEM 6.600   

6 

MONITOR DE 

TRANSPORTE 

ESCOLAR 

HORA / HOMEM 4.000   

7 

AUXILIAR DE 

DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

HORA / HOMEM 32.000   

QUANTIDADE TOTAL DE HORAS 163.000 HORAS 

VALOR TOTAL MÊS  

VALOR GLOBAL DO SERVIÇO  

 

3. PREÇO: 

 

3.1. O valor global desta proposta é de R$ ____ (_____________). 

 

4. PRAZOS: 

 

4.1. A validade desta proposta de preços é de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 
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CARIMBO DA EMPRESA 

4.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, conforme previsto no art. 105, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. DECLARAÇÕES: 

 

5.1. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, 

previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão de obra a serem 

empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto 

deste Contrato e seus Anexos. 

5.2. Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condiçõespara o cumprimento das 

obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do Edital. 

 

Muncípio - UF, __ de ___________ de 2025 

 

___________________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

 

 

A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sediada na ______________, neste ato 

representada legalmente por ______________, declara, sob as penas da lei, que todas as cópias de documentos 

apresentadas no (Edital de Licitação ou Convite) referente ao Processo Licitatório acima indicado são autênticas, 

verdadeiras e condizem fielmente com os documentos originais sob a guarda da empresa. 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade na prestação desta declaração implicará nas penalidades previstas na legislação 

vigente, incluindo as disposições do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo das sanções administrativas 

cabíveis. 

 

 

Muncípio - UF, __ de ___________ de 2025 

 

 

___________________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº .../2025 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPO 

FORMOSO E A EMPRESA 

_______________________. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Campo Formoso, Estado Bahia, entidade de direito público,  

inscrita no CNPJ sob o nº 13. 845.086/0001-03, situada na Praça da Bandeira, Nº. 55, Centro, nesta cidade, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ............., inscrito no CPF nº __________, residente no município de Campo 

Formoso, Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________, sediada na __________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) 

________________, inscrito (a) no RG nº ________________ e CPF nº ________________, residente à 

________________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº .../2025 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ..../2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de apoio administrativo e operacional para atender as necessidades do Município de Campo 

Formoso/BA, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo ao edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, à 

proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Tabela da prestação do serviço: 

 

QUADRO RESUMO - PROPOSTA REFERÊNCIA 

SERVIÇO UNID. MEDIDA 

QUANTITATIVO 

DE HORAS 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

DA HORA 

VALOR TOTAL 

1 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 40H 
HORA / HOMEM 73.000   

2 
CONDUTOR ONIBUS 

ESCOLAR 
HORA / HOMEM 10.000   

3 
CONDUTOR DE 

VEÍCULOS LEVES 
HORA / HOMEM 12.000   

4 
SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO 
HORA / HOMEM 25.400   

5 
INSTRUTOR DE 

CURSOS LIVRES 
HORA / HOMEM 6.600   

6 

MONITOR DE 

TRANSPORTE 

ESCOLAR 

HORA / HOMEM 4.000   

7 

AUXILIAR DE 

DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

HORA / HOMEM 32.000   
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QUANTIDADE TOTAL DE HORAS 163.000 HORAS 

VALOR TOTAL MÊS  

VALOR GLOBAL DO SERVIÇO  

 

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

 

1.4.1. O Termo de Referência; 

 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

 

1.4.3. A Ata de Registro de Preços nº .../2025; 

 

1.4.4. A Proposta do contratado; 

 

1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

3.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial, com o objetivo de apresentar o plano de fiscalização, 

contendo informações sobre as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, as estratégias para execução 

do objeto, o plano complementar de execução da contratada (quando houver) e as sanções aplicáveis. 

 

3.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos 
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respectivos substitutos, conforme disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. O fiscal do contrato será responsável por acompanhar a execução do contrato, assegurando o cumprimento das 

condições estabelecidas e a obtenção dos melhores resultados para a Administração. 

 

3.5. O fiscal do contrato deverá registrar no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, bem como emitir notificações para a correção de irregularidades, determinando prazos para 

regularização, quando necessário. 

 

3.6. Sempre que uma situação ultrapassar sua competência, o fiscal do contrato informará o gestor do contrato em 

tempo hábil para que este adote as medidas necessárias. 

 

3.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nos prazos estabelecidos, o fiscal do 

contrato deverá comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

3.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o 

empenho, pagamento, garantias, glosas e formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

3.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato e informará à autoridade 

superior quaisquer questões que ultrapassem sua competência. 

 

3.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 

incluindo a ordem de serviço, registro de ocorrências, alterações e prorrogações contratuais, e elaborará relatórios 

periódicos com vistas a verificar a necessidade de adequações contratuais para atender à finalidade da Administração. 

 

3.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará para solucionar o 

problema e reportará ao gestor do contrato para adoção de medidas cabíveis, quando necessário. 

 

3.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização, para fins de aplicação de sanções, que será conduzido pela comissão ou setor competente, 

conforme previsto no art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos da 

contratação, identificando eventuais melhorias para as atividades da Administração. 

 

3.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, conforme dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos contratuais. 

 

3.15. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, sendo tais circunstâncias registradas por meio de simples 

apostila. 

 

3.16. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado deverão ser realizadas por escrito, sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

3.17. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que sejam adotadas medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 

 

3.18. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

3.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

3.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 
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contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, como a ordem de 

serviço, o registro de ocorrências, as alterações e as prorrogações contratuais. 

 

3.21. O gestor do contrato deverá tomar providências para a formalização de procedimentos administrativos que 

sejam necessários ao encerramento do contrato, incluindo a documentação para comprovação do cumprimento 

integral das obrigações contratuais. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ _____ (_____). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento ao contratado será efetuado mensalmente, após a comprovação da regular execução dos serviços 

de apoio administrativo e operacional, conforme as especificações previstas no Termo de Referência e no presente 

contrato. 

 

6.2. Para fins de pagamento, o contratado deverá apresentar nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

acompanhado de: 

 

a) Relatórios de execução dos serviços devidamente aprovados pelo fiscal do contrato; 

 

b) Outros documentos exigidos no Termo de Referência ou solicitados pela Contratante. 

 

6.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da documentação 

correta e completa, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

 

6.4. O pagamento estará condicionado à regularidade fiscal do contratado, que será verificada mediante consulta 

aos sistemas eletrônicos competentes ou apresentação de certidões atualizadas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO 

 

7.1. O preço será repactuado toda vez que houver alteração dos custos do serviço em decorrência do acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da respectiva categoria, obedecendo-se os índices e valores homologados pela 

autoridade federal, mediante a celebração de termo aditivo. 

 

7.2. A repactuação somente poderá ocorrer após o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 

 

7.2.1. Da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que a proposta se referir, que, neste último caso, será 

a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da 

apresentação da proposta, ou ainda, a data do aumento do salário mínimo, vedada, em todo caso, a inclusão, por 

ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos anteriormente. 

 

7.3. Da data da última repactuação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
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anexos. 

 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

9.2. Atender a todas as obrigações contidas no Edital e Termo de Referência os quais este contrato se encontra 

vinculado. 

 

9.3. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

 

9.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
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conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados. 

 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.10. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

consoante disciplinado no Termo de Referência e edital. 

11.2. Garantia da contratação: 

11.2.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% conforme artigo. 98 da lei 14133/21 e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

11.2.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato. 
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11.2.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

11.2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 05 (cinco ) dias; 

2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 

14.133, de 2021. 

4. compensatória de 30% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
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cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Formoso - BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

Campo Formoso - BA, __ de ___________ de 2025 

 

 

 

_______________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BA 

......... 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome: _________________________________________ 

CPF: 

 

Nome: _________________________________________ 

CPF: 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....../2025 

 

O Município de Campo Formoso, Estado Bahia, entidade de direito público,  inscrita no CNPJ sob o nº 13. 

845.086/0001-03, situada na Praça da Bandeira, Nº. 55, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. ......, inscrito no CPF nº __________, residente no município de Campo Formoso, Bahia, doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, sediada 

na __________, doravante designada FORNECEDOR REGISTRADO, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) 

________________, inscrito (a) no RG nº ________________ e CPF nº ________________, residente à 

________________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 0 3 8 /2025, publicada no __________ de __/_____/2025, Processo Administrativo 

nº 0797/25, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços continuados de apoio administrativo e operacional para atender as necessidades do Município de Campo 

Formoso/BA, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo ao edital. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, são as que 

seguem: 

 

QUADRO RESUMO - PROPOSTA REFERÊNCIA 

SERVIÇO UNID. MEDIDA 

QUANTITATIVO 

DE HORAS 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

DA HORA 

VALOR TOTAL 

1 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 40H 
HORA / HOMEM 73.000   

2 
CONDUTOR ONIBUS 

ESCOLAR 
HORA / HOMEM 10.000   

3 
CONDUTOR DE 

VEÍCULOS LEVES 
HORA / HOMEM 12.000   

4 
SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO 
HORA / HOMEM 25.400   

5 
INSTRUTOR DE 

CURSOS LIVRES 
HORA / HOMEM 6.600   

6 

MONITOR DE 

TRANSPORTE 

ESCOLAR 

HORA / HOMEM 4.000   

7 

AUXILIAR DE 

DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

HORA / HOMEM 32.000   

QUANTIDADE TOTAL DE HORAS 163.000 HORAS 

VALOR TOTAL MÊS  

VALOR GLOBAL DO SERVIÇO  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE CAMPO FORMOSO, não há ou são órgãos ou e entidades 
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públicas participantes do registro de preços: 

 

 

ITEM Nº ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 

    

    

    

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 

item 4.1. 

 

Dos limites para as adesões 

 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 

para os participantes. 

 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

 

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

E CADASTRO RESERVA 

 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

 

6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

 

6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

6.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

 

6.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital se obrigar nos limites 

dela. 

 

6.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

6.8.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

 

6.8.2. Mantiverem sua proposta original. 

 

6.9. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

 

6.10. O registro a que se refere o item 6.9 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

6.11. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

6.12. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.11 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

6.12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; e 

 

6.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
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6.13. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

6.14. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.15. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

 

6.16. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

 

6.17. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.15, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

6.18. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 

6.18.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 

sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

 

6.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

6.19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

 

7.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

 

8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

 

8.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados. 

 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 10.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

 

8.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 
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9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

 

9.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

 

9.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

9.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

9.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 

9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.4, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

10.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

10.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

10.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 

10.5.1. Por razão de interesse público; 

 

10.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

10.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se superior ou inferior 

ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

 

11.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

11.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

11.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo ao edital. 

 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

Campo Formoso - BA, __ de ___________ de 2025 

 

 

 

_______________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BA 

......... 

PREFEITO MUNICIPAL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome: _________________________________________ 

CPF: 

 

Nome: _________________________________________ 

CPF: 

 

 

 

 

mailto:clc@campoformoso.ba.gov.br

